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O recado de Flávio Dino
A Operação Transparência — que mirou Mariângela Fialek, ex-assessora de Arthur Lira (PP-AL), e hoje 

assessora da liderança do PP — foi lida entre os políticos como um recado a todos aqueles que, porventura, 
tenham desviado o dinheiro proveniente dessas propostas dos parlamentares ao orçamento. Se o ministro 
Flávio Dino, do Supremo Tribunal Federal (STF), colocou “Tuca” (como ela é conhecida) sob os holofotes, 

uma servidora técnica, a fim de saber quem mandava na liberação das emendas e qual o grau de envolvimento 
de Lira, um representante do alto clero, não haverá clemência nem proteção a outros, sejam deputados, 

senadores, sejam servidores. A operação foi apenas uma etapa das muitas que vêm por aí.

»    »   »   »   »   »   »   

Por dentro/ Dino tinha a ex-assessora em seu radar há tempos, mas as informações que embasaram a ação 
da Polícia Federal surgiram durante depoimentos dos próprios parlamentares, como o deputado Glauber 

Braga (PSol-RJ) e o senador Cleitinho (Republicanos- MG), sobre o “orçamento secreto”.

CURTIDAS

Vão para cima/ O PT ainda 
não se deu por vencido no 
Senado em relação ao PL da 
Dosimetria. Os parlamentares do 
partido trabalham para colocar 
pressão na Casa e barrar a 
aprovação da medida na CCJ ou no 
plenário. O sentimento na bancada 
é o de que não estão derrotados.

Sem luz por ali/ O senador 
Flávio Bolsonaro (PL-RJ) fez um 
périplo entre empresários paulistas, 
esta semana, em busca de apoio 
e ouviu de pesos-pesados do PIB 
que o nome preferido deles para o 
Planalto é o do governador Tarcísio 
de Freitas (Republicanos, foto).

Presente/ Como todo mundo já 
sabe, a Operação Transparência 
se deu no dia do aniversário da 
ex-assessora de Arthur Lira. No 
STF, há quem diga que poderia 
ter sido pior, mas não houve 
nem quebra de sigilo telefônico, 
bancário e fiscal.

Vem aí, vem aí... e veio/ 
Os bolsonaristas diziam aos 
quatro ventos que viriam novas 
sanções do governo dos Estados 
Unidos contra ministros do STF e 
autoridades brasileiras. Até aqui, 
ocorreu o inverso.

PODER

Julgamento de atentado a bomba
No plenário virtual do STF, Moraes vota para tornar réus acusados de tentar provocar explosão no Aeroporto de Brasília

O 
ministro Alexandre de 
Moraes, do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), vo-
tou, ontem, pelo recebi-

mento da denúncia apresentada 
pela Procuradoria-Geral da Repú-
blica (PGR) contra três suspeitos 
de envolvimento na tentativa de 
ataque a bomba no Aeroporto de 
Brasília, no fim de 2022.

A votação ocorre na Primei-
ra Turma da Corte, em plenário 
virtual, e se a denúncia for acei-
ta pela maioria dos ministros, os 
acusados se tornam réus e enfren-
tarão uma ação penal. São eles: 
George Washington de Oliveira, 
Alan Diego dos Santos e Wellin-
gton Macedo. Além de Moraes, 
compõem o colegiado os magis-
trados Flávio Dino, Cármen Lúcia 
e Cristiano Zanin. Eles têm até o 
dia 19 para depositar seus votos. 

A PGR acusa o trio de associa-
ção criminosa armada, tentativa 
de abolição violenta do Estado De-
mocrático de Direito e atentado 
contra a segurança do transpor-
te aéreo. A denúncia afirma que a 
ação foi arquitetada por um gru-
po que estava inconformado com 

o resultado das eleições gerais.
O crime, segundo a acusação, 

tinha caráter instrumental e visa-
va “desencadear a deposição do 

Pela denúncia, George Washington foi responsável por montar bomba

Lula Marques/Agência Brasil

 » IAGO MAC CORD

Primeiros acordes
A linha de defesa passa por algumas 

premissas: primeiro, Mariângela jamais 
decidiu de próprio punho o destino 
das emendas — isso sempre coube aos 
parlamentares. No caso dos deputados, 
prevalece o entendimento de que indicar 
emenda não é crime. Errado é desviar 
dinheiro público.

Resiliência
O Itamaraty comemorou a retirada da 

Lei Magnitsky sobre o ministro Alexandre 
de Moraes, do STF. Ali, o que se diz é 
que foi fruto de um trabalho de cinco 
meses da diplomacia brasileira. O diálogo 
entre o ministro de Relações Exteriores, 
Mauro Vieira, e o secretário de Estado 
dos EUA, Marco Rubbio, começou com 
o encontro em 30 de julho. Foi preciso 
muita paciência, conversa e, aos poucos, 
os resultados foram aparecendo. Ainda 
faltam algumas tarifas e os vistos para 
entrada nos Estados Unidos.

Bandeira branca
Os governistas interpretaram como um 

gesto ao governo a decisão do presidente 
do Senado, Davi Alcolumbre (União-AP), 
de enviar o PL da Dosimetria das penas 
para a Comissão de Constituição e Justiça 
(CCJ). À coluna, petistas lembraram 
que a oposição fez pressão para que 
Alcolumbre levasse o projeto direto ao 
plenário, mas Alcolumbre ouviu o apelo da 
base e enviou à comissão presidida pelo 
governista Otto Alencar (PSD-BA).

Apostas eleitorais
Em Alagoas, o grupo mais ligado ao 

prefeito de Maceió, João Henrique Caldas, 
o JHC, acredita que Lira desistirá de 
concorrer ao Senado e buscará a reeleição 
para deputado federal. Quanto a JHC, há o 
desejo de sair da Prefeitura para concorrer 
a um mandato eletivo majoritário — seja 
governo, seja Senado ou até uma vice-
presidência da República, se for chamado. 
Lira, porém, tem dito a amigos que esses 
apostadores podem estar enganados. 
Afinal, ele só tratará de 2026 em 2026.

Pablo Jacob/Governo do Estado de SP

Tanto são 
inconstitucionais 
as condutas e 
manifestações que 
tenham a nítida 
finalidade de controlar 
ou mesmo aniquilar a 
força do pensamento 
crítico, indispensável 
ao regime democrático, 
quanto aquelas que 
pretendam destruí-lo”

Alexandre de Moraes, 

ministro do STF, no voto

Protestos 
pelo país

Artistas como Caetano Veloso, 
Gilberto Gil e Paulinho da Viola en-
traram do esforço da convocação 
para o protesto nacional, amanhã 
em várias cidades do país, contra 
as recentes decisões do Congresso. 
Organizado pelo PT e pelas frentes 
Brasil Popular e Povo Sem Medo, a 
ideia é repetir a mobilização de 21 
de setembro que fez com que o Par-
lamento recuasse da aprovação da 
PEC da Blindagem — que dificul-
tava a abertura de processos crimi-
nais contra deputados e senadores.

Os atos de amanhã são em fun-
ção da tramitação do PL da Dosi-
metria — que pode reduzir as pe-
nas do ex-presidente Jair Bolsona-
ro e outros condenados pelo Su-
premo Tribunal Federal na tentati-
va de golpe de Estado de 2022 — e 
da possibilidade de a Câmara não 
cassar os mandatos dos deputa-
dos Eduardo Bolsonaro (PL-SP) e 
Alexandre Ramagem (PL-RJ), am-
bos foragidos nos Estados Unidos 
— tal como livrou Carla Zambel-
li (PL-SP), presa na Itália, decisão 
anulada pelo STF.

A manifestação na Praia de 
Copacabana está sendo chama-
da de “Ato Musical 2: O Retorno” 
e deve contar, também, com polí-
ticos governistas, como os depu-
tados Lindbergh Farias (PT-RJ) e 
Glauber Braga (PSol-RJ). Em São 
Paulo, a massa de manifestantes 
se concentrará no Museu de Arte 
de São Paulo (Masp) e uma pre-
sença certa é a do ministro Gui-
lherme Boulos, da Secretaria de 
Presidência da República.

 » FABIO GRECCHI

Sessões para ações do Marco Temporal
O ministro Gilmar Mendes, de-

cano do Supremo Tribunal Federal, 
pediu ao presidente da Corte, Edson 
Fachin, que convoque uma sessão 
virtual extraordinária do plenário pa-
ra que os ministros analisem, já na 
semana que vem, as ações que tra-
tam da constitucionalidade da Lei do 
Marco Temporal das Terras Indígenas. 

Gilmar solicitou o agendamen-
to de uma sessão com início na 

segunda e término na quinta-feira. 
O julgamento começou nesta sema-
na, no plenário físico do STF, com a 
leitura do relatório e a apresentação 
das sustentações orais de advogados 
e terceiros interessados.

Interlocutores do ministro dizem 
que o decano quis ouvir as partes 
presencialmente, mas deseja julgar 
o caso ainda este ano. Consideran-
do que a próxima semana é a última 

dos trabalhos do Judiciário em 2025, 
não haveria tempo para a análise do 
tema no plenário físico antes do re-
cesso, por isso o pedido para o de-
bate em sessão virtual.

Com o movimento, o julga-
mento pode seguir no rescaldo da 
aprovação da Proposta de Emen-
da à Constituição (PEC) do mar-
co temporal. O texto foi avalizado 
no Senado na terça-feira, em meio 

à insatisfação do Congresso com a 
decisão de Gilmar sobre a abertura 
de processos de impeachment con-
tra integrantes da Corte.

A tese do marco temporal afir-
ma que os indígenas só têm direi-
to às terras que ocupavam na da-
ta da promulgação da Constitui-
ção, em 5 de outubro de 1988. Em 
setembro de 2023, o Supremo já 
decidiu que esse entendimento é 

inconstitucional. Dias depois, em 
outro momento de crise entre os 
Poderes, o Congresso aprovou uma 
lei que recria a tese. O trecho que 
instituiu o marco temporal foi veta-
do pelo governo e os vetos, por sua 
vez, foram derrubados pelo Legis-
lativo. Diante do impasse, o caso 
voltou ao STF por meio de ações 
que questionam ou pedem para 
confirmar a validade da lei. 

governo legitimamente constituí-
do” e impedir o funcionamento 
dos Poderes constitucionais. 

Segundo a procuradoria, o 
plano foi articulado no entorno 
do acampamento golpista insta-
lado em frente ao Quartel-Gene-
ral do Exército, em Brasília, com 
objetivo de provocar terror e co-
moção social.

Os três denunciados já foram 
condenados pela Justiça do Dis-
trito Federal, em duas instâncias, 
por crimes relacionados ao epi-
sódio, como explosão, incêndio 
e posse de arma de fogo sem au-
torização. O Supremo está anali-
sando os crimes de competência 
da Justiça Federal. Atualmente, 
o trio está preso preventivamen-
te por ordem do STF.

George Washington foi res-
ponsável por montar a bomba, 
utilizando dinamite, controle re-
moto e quatro acionadores — ele 
confessou a intenção de explodir 
o artefato. Na véspera de Natal de 
2022, Alan Rodrigues e Welling-
ton Macedo colocaram o explo-
sivo no eixo esquerdo de um ca-
minhão-tanque carregado com 
querosene de aviação na via de 
acesso ao aeroporto.

Em seguida, Alan fez duas li-
gações de um orelhão na Asa 
Norte para alertar sobre a bom-
ba, buscando espalhar o temor. 

O atentado não foi consumado 
porque o motorista do caminhão 
percebeu um “objeto estranho” e 
acionou a Polícia Militar.


